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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

4ª VARA CÍVEL DE RONDONÓPOLIS

DECISÃO

 

Processo: 1002075-66.2024.8.11.0003. 

 

REQUERENTE: RAFAEL JOSE ROSVAILER, RAFAEL JOSE ROSVAILER 

REQUERIDO: CREDORES 

ADMINISTRADOR(A) JUDICIAL: IN LEGE SERVICO DE CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 

 

 

 

ADMINISTRADOR JUDICIAL – DR. MARDEN TORTORELLI  

  

  

  

Vistos e examinados.  

  

Os autos vieram conclusos em razão de petição do recuperando e da credora Pantanal 

Agrícola, que ventilam irregularidade na convocação da Assembleia Geral de Credores, 

prevista para o dia 18/07/2025. 

  

As peticionantes alegam, em resumo, que o edital de convocação foi disponibilizado nos 

autos em 01/07/2025, não havendo comprovação de publicação com antecedência mínima de 

15 dias, conforme exigido pelo art. 36 da Lei nº 11.101/2005.  
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O recuperando reforça que não houve tempo hábil para publicação oficial do edital em 

conformidade com o prazo legal, o que comprometeria a validade da Assembleia – e requer 

que o ato seja remarcado para o próximo mês.  

  

DECIDO.  

  

Pois bem. O artigo 36 da Lei 11.101/2006 dispõe que:  

  

“Art. 36. A assembleia-geral de credores será convocada pelo juiz por meio de edital 

publicado no diário oficial eletrônico e disponibilizado no sítio eletrônico do 

administrador judicial, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias" 

  

No caso dos autos, houve a publicação do edital no Diário da Justiça Eletrônico Nacional 

(DJEN), o que cumpre o requisito do artigo legal – uma vez que o Egrégio Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso já asseverou que o DJEN é o instrumento de publicação oficial dos 

atos judiciais nos processos que tramitam no Pje.  

  

Trago à baila:  

  

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO - ABANDONO DA 

CAUSA (ART. 485, III, DO CPC)– AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO NO DJEN DO 

ADVOGADO CONSTITUÍDO - PREJUÍZO AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E 

AMPLA DEFESA – RECURSO PROVIDO. A Resolução TJMT/OE n. 05 regulamentou a 

adoção do Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) como instrumento de publicação 
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oficial dos atos judiciais dos processos que tramitam pelo sistema PJE, em cumprimento à 

Resolução n. 455/2022 do CNJ.” (TJ-MT - Apelação Cível: 0008863-22.2015.8.11.0006, 

Rel. Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO, julgado em 29/05/2024, publicado em 

31/05/2024).  

  

Inobstante a isso, o que se vê dos autos é que o edital foi publicado na edição do dia 03 de 

Julho:  

 

  

  Assim, entre o primeiro dia da contagem do prazo (04 de Julho) e a data agendada para a 

realização da AGC, não terá decorrido o prazo de antecedência de 15 dias.  

  

Por esta razão, DETERMINO A SUSPENSÃO DA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

GERAL DE CREDORES e a expedição de novo edital para que o conclave seja 

realizado no dia 15 DE AGOSTO DE 2025 AS 10:00 HORAS.  

  

Intimem-se a todos desta decisão.  
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Notifique-se o Ministério Público.  

  

Cumpra-se.  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

        Juiz(a) de Direito
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